
ESTADO DA PARAÍBA

MUNICÍPIO DE VIEIRÓPOLIS
Gabinete do Prefeito

LEI N". 352, DE 26 DE MARÇO DE 2013

Autoriza o Poder Executivo a cria o Programa Municipal
de Desenvolvimento da Cadeia Produtiva da Aquicultura
Familiar, bem como utilizar recursos na promoção de
ações de apoio e incentivo à atividade e dá outras
providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VIEIRÓPOLIS

Faço saber que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Programa Municipal de Desenvolvimento da
Cadeia Produtiva da Aquicultura Familiar, bem como utilizar recursos da Secretaria Municipal de

Agricultura para promover ações de apoio e incentivo à atividade da piscicultura na fase de
implantação(construção de cisternas), visando aumentar a produção e agregar renda às famílias rurais
mediante projetos específicos.

Art. 2°.0s recursos utilizados deverão ser ressarcidos ao município pelos produtores na forma de
(devolução integral em espécie; devoluçãopercentual em espécie; em produto para instituições
municipais; em óleo diesel etc.), após o primeiro ciclo de produção.

Art. 3°. Esses valores retornarão aos cofres públicos e formarão um fundo para utilização de
outros produtores na continuidade do programa.

Art. 4° O valor utilizado pelos produtores serão corrigidos monetariamente, nos mesmos índices
do IGPM (índice Geral de Preços Médios) divulgados pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro que vier
em sua substituição, sem a incidência de Juros.

Art. 5° Os beneficiários do programa deverão ser produtores proprietários ou arrendatários de
estabelecimentos rurais, assentamentos, pescadores, localizados no Município de Vieirópolis - PB.

Art. 6® Os agricultores que desejarem participar do programa devem se enquadrar nos
parâmetros de classificação do Programa Nacional de Agricultura Familiar - PRONAF do Governo
Federal, nas categorias A, AC, B, C, D e E, e atenderem a todas as disposições da legislação ambiental
em relação ao empreendimento.

Art. 7°. Cada produtor terá direito ao máximo de 4 (quatro) horas de máquinas por ano,
sendoutilizado equipamento da municipalidade, de pessoa física ou Jurídica, mediante licitação
pública,para a construção e adequação dos tanques.


